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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2023 
EDITAL Nº 103/2023 

 
A presente licitação terá COTA RESERVADA DE ATÉ  23%, para Empresas enquadradas 
como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual 
(MEI) e COTA PRINCIPAL para ampla participação, conforme disposto no artigo 48, das Leis 
Complementares nºs 123/2006 e 147/2014 e regulamentado pelo Decreto Federal nº 
8.538/2015 

 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

 
A Prefeitura Municipal de Indaiatuba, torna público, para o conhecimento dos interessados, que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando a aquisição de 
equipamentos, materiais e sistemas para radiocomunicação digital, de acordo com a descrição 
contida em seus anexos.  
O presente Pregão Eletrônico, cujo critério de julgamento será do tipo Menor Preço por Item, será 
regido nos termos da Lei Federal nº 10.520/02, de 17 de julho de 2002 e o Decreto Municipal nº. 
14.516/2022 e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com as 
alterações posteriores e Leis Complementares nºs. 123 de 14 de dezembro de 2006 e 147 de 07 
de agosto de 2014. 
 
DIA/HORÁRIOS: 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: 27/06/2023 08:30 horas 
ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS:  27/06/2023 08:31 horas 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 27/06/2023 09:00 horas 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame. 
 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: www.novobbmnet.com.br e 
www.indaiatuba.sp.gov.br  
 
LOCAL: www.novobbmnet.com.br 
 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão 
conduzidos pelo servidor, Sr. Everton Elias Martins, denominado Pregoeiro, assessorado pela sua 
Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo "BBMNET Licitações", constante da página eletrônica do BBMNET – Licitações Públicas, 
no endereço www.novobbmnet.com.br  
 
1 - DO OBJETO 
 
1.1 - Aquisição de equipamentos, materiais e rádio digital, para serem utilizados no COI – Centro 
de Operações e Inteligência, através do sistema de registro de preços, com entregas parceladas 
pelo período de 12 (doze) meses, com cada entrega em até 90 (noventa) dias, de acordo com a 
descrição constante do Anexo I, que faz parte integrante deste edital.  
 
1.1.1 – O objeto desta licitação é divisível por itens, podendo ser adjudicado a mais de um 
proponente, conforme o menor preço unitário ofertado para cada item.  
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1.1.2 – Os valores estimados encontram-se disponíveis para consulta através do site da 
Prefeitura, juntamente com o arquivo do edital.  
 
2 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
2.1 - A despesa decorrente da contratação do objeto deste Pregão Eletrônico correrá às contas das 
seguintes dotações orçamentárias vigentes, codificadas pelos nºs. 
01.16.01.06.1810012.2001.3.3.90.30 e 01.16.01.06.1810012.2001.4.4.90.52, da Secretaria 
Municipal de Segurança Pública, cujos valores serão informados na Nota de Empenho, pela 
Secretaria requisitante. 
 
3 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 
 
3.1 – Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos termos do edital de licitação perante a 
Administração, o licitante que não o fizer antes do terceiro dia útil que anteceder a data fixada 
para recebimento das propostas, diretamente no sistema da BBMNet. 
 
3.1.1- Os esclarecimentos deverão ser anexados no sistema da BBMNet e encaminhados via 
e-mail: everton.martins@indaiatuba.sp.gov.br, para posterior análise e resposta do Pregoeiro. 
 
4 – DA IMPUGNAÇÃO: 
 
4.1 - Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, 
dirigindo a impugnação por escrito ao seguinte endereço:  everton.martins@indaiatuba.sp.gov.br e 
sistema da BBMNet. 
 
4.2 – Decai do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração, o 
interessado que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada para a sessão 
pública do presente certame. 
 
5 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
5.1 - Por força das disposições das Leis Complementares nºs 123/06 e 147/14 e posteriores 
alterações, esta licitação será dividida da seguinte maneira: 
 
5.1.1 - COTA RESERVADA (até 23%):  
- Concorrência exclusiva para empresas interessadas enquadradas como ME/EPP/MEI. 
 
5.1.2 - COTA PRINCIPAL COM AMPLA PARTICIPAÇÃO (Demais itens): 
- Concorrência aberta para todas as empresas interessadas. 
 
5.2 - Poderão participar desta licitação: 
 
5.2.1 - Quando se tratar de cota reservada (5.1.1), somente empresas qualificadas como 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, aptas a se 
beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pelas Leis Complementares nos 
123/2006 e 147/2014; 
 
5.2.2 - Quando se tratar de cota principal com ampla participação (5.1.2), todas as licitantes 
interessadas; 
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5.2.3 - Licitantes do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídos; 
 
5.2.4 - Licitantes que atendam as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
5.3 - Poderão participar desta Licitação todas as empresas interessadas, conforme 
estabelecidos nos itens: 5.1.1 e 5.1.2 do edital, regularmente estabelecida no País, que seja 
especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e 
normas contidas neste edital e seus anexos; 
 
5.4 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias; 
 
5.5 - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas; 
 
5.6 - Não poderão participar as empresas interessadas: 
 
5.6.1 - Que se encontrem sob o regime falimentar ou de recuperação judicial ou extrajudicial, salvo 
se estiverem na condição constante no item 12.5.2 deste edital;  
 
5.6.2 - As empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
 
5.6.3 - Nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública ou que estejam cumprindo sanção da suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Prefeitura Municipal de Indaiatuba. 
 
5.6.4 - Não poderá participar de licitações no Município de Indaiatuba, empresa, a qual em seu 
quadro societário ou individual, tenha como responsável Funcionário Público desta Municipalidade, 
Autarquias e Fundações, de acordo com o artigo 9º da Lei 8.666/93 e artigo 247, inciso III da Lei 
Municipal nº 1.402/75, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 
Indaiatuba, conforme Anexo II deste edital. 
 
5.6.5 – Em garantia do princípio da competitividade do sigilo das propostas, não poderão participar 
desta licitação ou do mesmo item, empresas com os mesmos sócios ou cujos sócios tenham grau 
de parentesco entre si, consanguíneo: em linha reta (pai, mãe, filho, avô, bisavô, neto e bisneto) ou 
em linha colateral (irmãos, tios, sobrinhos) ou por afinidade (o cônjuge, o companheiro, sogro, 
cunhado, nora, genro, padrasto, madrasta, enteado), até o terceiro grau. 
 
6 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
 
6.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
 
6.1.1 - Coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 
 
6.1.2 - Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
 
6.1.3 - Abrir as propostas de preços; 
 
6.1.4 - Analisar a aceitabilidade das propostas; 
 
6.1.5 - Desclassificar propostas indicando os motivos; 
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6.1.6 - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de 
menor preço; 
 
6.1.7 - Verificar a habilitação do proponente; 
 
6.1.8 - Declarar o vencedor; 
 
6.1.9 - Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento; 
 
6.1.10 - Elaborar a ata da sessão; 
 
6.1.11 - Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação. 
 
7 – DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET: 
 
7.1 – Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 
iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, acesso 
“credenciamento – licitantes (fornecedores)”. 
 
7.2 – As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 
dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, 
disponíveis no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br.  
 
7.2.1 – Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações 
poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de 
segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site 
www.novobbmnet.com.br.  
 
8 – PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES: 
 
8.1 - A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do 
sistema eletrônico no sítio www.novobbmnet.com.br, opção "entrar" opção “Sala de Disputa – 
efetuar login”. 
 
8.1.1 – As propostas de preços deverão ser encaminhadas eletronicamente até a data e horário 
definidos, conforme indicação na primeira página deste edital. 
 
8.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
8.3 - Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
8.4 - Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, 
o Pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 
 
8.5 - O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 
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“www.novobbmnet.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 
justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 
 
9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 
9.1 - O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de 
todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 
 
9.2 – As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, 
contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 
 
9.2.1 - Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as seguintes 
condições: 
 
9.2.1.1 – Os itens ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste Edital e 
Anexo I. 
 
9.2.1.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 
apropriado do sistema eletrônico com o VALOR UNITÁRIO. 
  
9.3. – Ao preencher no campo “proposta”, a licitante deverá anexar a ficha técnica ou documento 
com as especificações completa para os itens: 03, 04, 05, 09, 14, 18, 19 e 22, no campo 
“FICHA TÉCNICA” do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias, sendo vedada a identificação 
do licitante por qualquer meio, nesse momento. 
 
9.4.. Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP/MEI e informar em campo próprio da 
plataforma BBMNET Licitações.  
 
9.5 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, utilizando-se até 02 (duas) 
casas decimais; (EXCLUSIVAMENTE SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
REFERIDO ITEM) e preenchidos no campo apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar 
inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e 
indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 
 
10 - ABERTURA DAS PROPOSTAS E LANCES: 
 
10.1 - A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com 
a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado no item 7.1, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.  
 
10.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
10.2.1 – Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos 
licitantes serão consideradas lances.   
 
10.2.2 – Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o item. 
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10.3 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao 
Pregoeiro (caso ocorra, será informado a todos os participantes durante a sessão), a abertura e 
gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação.  
  
10.3.1 – Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. 
Entretanto, o Pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem 
sequencial. 
 
10.4 - ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por 
prorrogação automática. O sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar 02m00s (dois minutos 
para o termino da etapa de lances (sessão pública), “Dou-lhe duas” quando faltar 01m00s (um 
minuto) e “Dou-lhe três – Fechado” quando chegar no tempo programado para o encerramento. 
Na hipótese de haver nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema 
prorrogará automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do 
registro do último lance. 
  
10.4.1 - O Pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 
conforme explanado acima. 
 
10.4.2 - Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 
negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma 
Prorrogação Automática, o ícone de “Dou-lhe uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido; 
 
10.5 - Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme 
estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e 147/2014 a ferramenta inicia a aplicação automática 
do desempate em favor de ME/EPP/MEI. 
 
10.6 - O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 
 
11 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
 
11.1 - O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço por item”, 
podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance de menor valor do item para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir 
sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital. 
 
11.2 - Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima do 
valor de referência, o Pregoeiro negociará a redução do preço com o seu detentor. 
 
11.3 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro 
comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma das Leis 
nºs. 10.520/2002 e 8.666/93. O Pregoeiro verificará, também, o cumprimento das demais 
exigências para habilitação contidas no Edital. 
 
11.3.1 – No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá 
apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos no edital, a contar da 
convocação pelo Pregoeiro através do chat de mensagens. 
 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

 

 
 

7

11.3.2 - A inobservância aos prazos elencados nesse edital, ou ainda o envio dos documentos de 
habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto neste edital ensejará a 
inabilitação do licitante e consequente desclassificação no certame, salvo motivo devidamente 
justificado e aceito pelo Pregoeiro. 
 
11.4 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 
 
11.5 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as 
exigências fixadas neste Edital.  
 
11.6 - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do licitante 
detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma que os preços 
de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou superfaturados. 
 
11.7 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, inclusive as exigências de 
habilitação, o licitante será declarado vencedor do certame pelo Pregoeiro. 
 
12 - DA HABILITAÇÃO: 
 
12.1 - Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados até a 
abertura da sessão pública (fim de recebimento das propostas), conforme previsto neste edital, 
digitalizados de documentos originais ou cópias autenticadas, contados da convocação do 
Pregoeio, por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “pdf”, “doc”, “xls”,“png” ou “jpg”, 
observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela 
plataforma www.novobbmnet.com.br.  
 
12.1.1 - Os documentos de habilitação enviados, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em 
relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em 
papel. 
 
12.1.2 - A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 
veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 
 
12.2 - Franqueada vista aos interessados e decorrido o prazo de até 30 (trinta) minutos, será aberto 
o prazo para manifestação da intenção de interposição de recurso. 
 
12.3 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos 
estabelecidos, acarretará na inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, 
podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
 
12.4 - Para Habilitação Jurídica: 
 
12.4.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
12.4.2 - Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado no órgão 
competente, em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos comprobatórios da eleição dos atuais administradores; 
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12.4.3 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
12.5 - Para Qualificação Econômico-Financeira: 
 
12.5.1 - Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo órgão 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida em até 90 (noventa) dias anteriores à data de 
abertura dos envelopes ou no prazo fixado na certidão, se houver. 
 
12.5.2 - Certidão Positiva para as empresas que estiverem na situação de Recuperação Judicial, 
dentro do prazo de sua validade, desde que a interessada demonstre seu plano de recuperação, já 
homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-
financeira, inclusive pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação. 
 
12.6 - Para Regularidade Fiscal: 
 
12.6.1 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda, com 
prazo de emissão de até 90(noventa) dias da data de abertura deste certame. Esse documento 
também serve, para a comprovação do enquadramento da Licitante no Regime Diferenciado. 
 
12.6.2 - Certificados de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de Regularidade do 
FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
12.6.3 - Prova de regularidade com a Fazendas Federal, Estadual e Municipal, as quais deverão 
ser apresentadas conforme abaixo especificado; 
 
12.6.3.1 – A regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada através da 
apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e da Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, incluída a regularidade junto à Seguridade Social (INSS). 
 
12.6.3.2 – A regularidade Estadual deverá ser comprovada através da apresentação da Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de débitos relativos a Procuradoria Geral do Estado 
(Coordenadoria da Dívida Ativa), devendo compreender os débitos INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA. 
 
12.6.3.3 - A comprovação da regularidade fiscal municipal deverá ser apresentada através de 
certidão relativa a TRIBUTOS MOBILIÁRIOS. 
 
12.7 - Para Regularidade Fiscal Trabalhista: 
 
12.7.1 – Certidão negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 
 
12.8 - As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com 
efeito de Negativa. 
 
12.9 - Para Qualificação Técnica: 
 
12.9.1 - A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação de atestado de 
capacidade fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para 
o fornecimento, compatível com o objeto licitado. 
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12.9.2 - Este documento deverá ser assinado pelo representante legal da empresa ou órgão 
público e deve conter informações sobre a empresa contratada e como se deu o atendimento do 
que foi contratado, ou seja, sugerimos que contenham as seguintes informações: 

 
a) Dados da pessoa jurídica que o emitiu: CNPJ, razão social, endereço, e-mail, numero do 
telefone,salvo para atestados emitidos por pessoa de direito publico em papel timbrado do 
respectivo Ente; 
b) Dados da Licitante: razão social, CNPJ, endereço, e-mail, numero do telefone; 
c) Quais os serviços que foram prestados ou quais produtos foram fornecidos; 
d) Quantidades, duração do contrato; 
e) Papel timbrado ou com carimbo do CNPJ. 

 
12.9.3 - É possível a qualquer momento que a Administração realize diligências para esclarecer o 
conteúdo informado no atestado. 
 
12.10 – A empresa deverá apresentar, Declaração de Atualização Cadastral, emitida através do 
site do Tribunal de Contas, conforme link: https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp (em nome do 
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e do Preposto, conforme indicado 
no ANEXO V - Termo de Designação do Preposto - itens 1 e 2). SOLICITAMOS ANEXAR NO 
ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, SUA AUSÊNCIA NÃO SERÁ MOTIVO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 
Havendo dúvidas, consultar o manual no link: 
https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/pdf/Manual_CadTCESP_Cadastro_Pessoa_Fisica_v1.0.pdf 
 
12.11 - Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao local do 
estabelecimento da licitante participante do presente certame, ressalvada a hipótese de 
centralização de recolhimento de tributos e contribuições pela matriz, que deverá ser comprovada 
por documento próprio, e estarem vigentes à época da abertura do envelope contendo a 
documentação. 
 
12.12 - Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feitas às repartições competentes 
quanto aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis sendo que as mesmas deverão 
ser apresentadas devidamente autenticadas. 
 
12.13 - Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente, não havendo prazo nos 
documentos os mesmos serão considerados válidos se emitidos em até 180 (cento e oitenta) dias. 
 
12.14 – O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 
atendimento. 
 
12.15 - A empresa vencedora do certame deverá após o término da sessão eletrônica, encaminhar 
proposta readequada após a etapa de lances, assinado pelo seu responsável, digitalizado, 
conforme Anexo V, via e-mail everton.martins@indaiatuba.sp.gov.br. 
  
12.16 - A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará na inabilitação da licitante, 
sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a 
habilitação, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo Pregoeiro. 
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13 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE, MICRO EMPREENDENDOR INDIVIDUAL E COOPERATIVAS: 
 
13.1 – O tratamento diferenciado conferido às empresas acima especificadas, conforme tratam as 
Leis Complementares 123, de 14 de dezembro de 2006, 147, de 07 de agosto de 2014 e a Lei 
11.488, de 15 de junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 
 
13.1.1 – Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento 
da proposta eletrônica de preços, a sua condição diferenciada. 
 
13.1.1.1 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito 
ao tratamento diferenciado. 
 
13.1.2 – Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 
automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 
 
13.1.2.1 – Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME, 
MEI, EPP e Cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada, quando esta for proposta de licitante não enquadrado como microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa. 
 
13.1.2.2 – Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a 
condição de tratamento diferenciado. Nesse caso, o Pregoeiro convocará a arrematante a 
apresentar os documentos de habilitação. 
 
13.1.3 – Caso ocorra a situação de empate descrita no item 13.1.2.1, o sistema convocará o 
representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem 
classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor lance 
registrado para o lote no prazo de 05 (cinco) minutos. 
 
13.1.3.1 – Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no 
prazo acima indicado, as demais empresas que porventura possuam lances ou propostas na 
situação do item 13.1.2.1 deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances 
inferiores à menor proposta. 
 
13.1.3.2 – As empresas classificadas no tratamento diferenciado que primeiro apresentar lance 
inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo Pregoeiro, 
que encerrará a disputa do lote na sala virtual, e que deverá apresentar a documentação de 
habilitação e da proposta de preços, conforme item 12.1 deste edital. 
 
13.1.3.3 – O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a 
preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes do 
início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos. 
 
13.1.4 – Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como 
MEI, ME, EPP ou Cooperativa, seja desclassificada pelo Pregoeiro, por desatendimento ao edital, 
essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do empate de que trata esta 
cláusula. 
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13.1.4.1 – Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a 
melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 13.1.2.2. 
 
13.1.5 – O julgamento da habilitação das licitantes com tratamento diferenciado, obedecerá aos 
critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa jurídica. 
 
13.1.5.1 - A licitante que se encontrar nesta situação, será comprovado através do Cartão do 
CNPJ - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, emitido pela Receita Federal do Brasil, 
atualizado, com prazo de emissão de até 90(noventa) dias da data de abertura deste certame. 
(Documento esse, que deverá ser anexado aos documentos de habilitação) 
 
13.1.6 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo adicional de 05 (cinco) dias 
úteis para a regularização da documentação, contados a partir da notificação da irregularidade pelo 
Pregoeiro. O prazo de 05(cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual período se houver 
manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial.  
 
13.1.6.1 - Esclarecemos que para ter o direito do tratamento diferenciado a empresa, enquadrada 
no regime diferenciado, deverá apresentar a certidão vencida, para ter o direito de abertura de prazo 
para apresentação da certidão atualizada. 
 
13.1.6.2 - Nos casos de que trata o item 13.1.6, a sessão será suspensa até a empresa vencedora 
apresentar o documento atualizado, de acordo com o prazo já definido em edital. 
 
14 – DOS RECURSOS14. DOS RECURSOS 
 
14.1 - Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio 
de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por 
meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema 
www.novobbmnet.com.br. 
 
14.2 - Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio 
eletrônico, no sítio, www.novobbmnet.com.br opção RECURSO. Os documentos aqui solicitados 
deverão estar assinados e digitalizados, pelo seu Responsável Legal, aos cuidados do Pregoeiro 
responsável pelo certame, observados os prazos e horário estabelecidos no edital, no prazo de até 
03(três) dias úteis, após o termino da sessão pública. 
 
14.2.1 - O sistema disponibilizara recursos e contrarrazões para todos os interessados. Decorrido 
os prazos legais o processo será remitido para julgamento. 
 
14.3 - A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito ao mesmo, sendo que o 
Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade 
competente a homologação do procedimento licitatório. 
 
14.4 - Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente 
fundamentado à autoridade competente.  
 
14.5 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará 
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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14.6 - A autoridade superior decidirá os recursos e sendo o mesmo considerado improcedente, 
devolverá o processo ao Pregoeiro, a qual adjudicará o objeto do Pregão Eletrônico ao licitante 
vencedor, devendo o Sr. Prefeito Municipal, homologar a licitação. 
 
14.7 – O resultado final do Pregão Eletrônico, quando houver recurso, será divulgado na Imprensa 
Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado e site da Bolsa Brasileira de Mercadorias: 
www.novobbmnet.com.br  
 
14.8 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o 
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
 
14.9 - O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.  
 
14.10 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
 
15 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
 
15.1 - Em caso de recurso, caberá Autoridade Competente a adjudicação do objeto ao licitante 
declarado vencedor. 
 
15.2 - Nos demais casos, o pregoeiro fará a adjudicação do item ao licitante vencedor. 
 
15.3 - A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do 
procedimento. 
 
16 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
16.1 - Após a Homologação do procedimento licitatório, o(s) concorrente(s) vencedor(es) será(ão) 
convocado(s) para assinatura da(s) Ata(s) de Registro(s) de Preços, no prazo de até 05 (cinco) 
dias, a contar do recebimento da notificação, emitida pelo Departamento de Contratos e 
Documentação, de acordo com as cláusulas constantes na minuta da Ata de Registro de Preços 
Anexo III, deste edital. 
 
16.2 – INDICAR, para assinatura da Ata de Registro de Preços, o nome, nacionalidade, CPF, 
RG, endereço residencial completo e cargo que ocupa na empresa. Quando não for diretor, além 
da documentação retro, deverá apresentar procuração para tal, no ato da assinatura do mesmo 
(conforme Anexo IV). 
 
16.2.1 - INDICAR o PREPOSTO (funcionário designado para acompanhar a execução do 
instrumento, fiscalizar, prestar toda a assistência e orientação que se fizerem necessárias, 
conforme a Lei Federal nº toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, 
conforme art. 68 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores), de 
acordo com o Anexo IV deste edital. 
 
16.2.2 - Tendo em vista a implantação do sistema para assinatura digital pela Prefeitura Municipal 
de Indaiatuba nos Termos de Atas e outros, solicitamos que seja previamente informado se o 
Certificado Digital que será utilizado para a assinatura está emitido para o CNPJ da contratada ou 
para o CPF do(s) seu(s) representante(s). 
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16.3 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços 
no prazo e condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação pelo menor preço por item, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições dos 
preços impostos nos itens do capítulo IV, ou revogar a licitação independentemente da cominação 
prevista do Artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
16.4 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data de apresentação das propostas, sem convocação para 
a contratação, ficarão as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
 
17 – DA REVISÃO DOS PREÇOS 
 
17.1 – Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
detentora da Ata de Registro de Preços e a retribuição da Contratante para a justa remuneração do 
objeto da licitação, poderá ser repactuado o preço registrado, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico – financeiro inicial da Ata. 
 
17.2 – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, 
de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar a revisão destes para mais 
ou menos, conforme o caso. 
 
17.3 – Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o pedido 
através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a 
procedência do pedido, tais como: lista de preços de produtores, notas fiscais e matérias-primas, 
etc. 
 
18 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
18.1 - Compete à Contratante: 
 
18.1.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
 
18.1.2 - Tomar as medidas necessárias quanto ao fiel recebimento dos itens 
 
19 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
19.1 - Compete à Contratada: 
 
19.1.1 - Efetuar a entrega dos itens, de acordo com as condições e prazos propostos, e demais 
especificações constantes do Anexo I deste edital. 
 
19.1.2 - Substituir, obrigatoriamente, os itens que não observar as exigências de qualidade para 
utilização citadas no Anexo I deste edital. 
 
19.1.3 - Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
20 - ENTREGA E RECEBIMENTO: 
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20.1 – Os itens deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data da 
solicitação feita pela Secretaria requisitante e envio da Nota de Empenho, nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos. 
 
20.1.1 – É de responsabilidade da empresa, o desembarque dos itens, devendo assim ter 
pessoal e maquinário para realizá-lo; caso seja necessário, será responsável também pelo 
embarque se houver devolução do material/equipamento. 
 
20.2 – O gestor será o Sr. Welthon de Rezende Marinho, responsável pelo recebimento dos itens, 
que deverão ser entregues no local constante no Anexo I e pela conferência das notas fiscais. 
 
20.2.1 - Quando da substituição do gestor, a Secretária da pasta assumirá essa responsabilidade, 
enquanto não seja efetuada essa alteração por meio de aditamento unilateral. 
 
20.3 – Os itens serão recebidos provisoriamente para verificação de especificações, quantidade, 
qualidade, prazos, preços e outros dados pertinentes. Se, após o recebimento provisório, constatar-
se que os itens foram entregues em desacordo com a proposta, com defeito, fora de especificação 
ou incompletos, o fornecedor será notificado por escrito. Nesse caso, serão interrompidos os prazos 
de recebimento e suspenso o pagamento até que sanada a situação, quando ocorrerá um novo 
recebimento provisório e o reinício de contagem dos prazos. 
 
20.3.1 – Após o recebimento provisório e sendo aprovados, será efetivado o recebimento 
definitivo, com assinatura nas vias da nota fiscal. 
 
21 - DO PAGAMENTO:  
 
21.1 - O prazo para o pagamento será em até 10(dez) dias, contados a partir da liquidação realizada 
pela Secretaria ordenadora da despesa e exclusivamente mediante depósito/transferência em 
conta bancária do fornecedor e boleto bancário com código de barras. 
 
21.1.1 - Quanto à emissão da Nota Fiscal, a empresa deverá fazer constar no seu corpo o número 
da NOTA DE EMPENHO, preferencialmente em destaque, sendo que na sua ausência a mesma 
será recusada. 
 
21.2 - Nenhum pagamento antecipado será efetuado à empresa, ou enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
21.3 - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa do 
contratado, o prazo previsto no item 21.1 reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
reapresentação. 
 
21.4 - O pagamento em atraso ensejará a incidência de correção monetária “pro rata” pela variação 
do INPC/IBGE, juros, também “pro rata dia” de 0,70% (setenta centésimos por cento) ao mês e 
multa moratória de 2% (dois por cento) após o 10º (décimo) dia. 
 
22 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
22.1 - Em caso de inexecução total ou parcial da contratação do objeto deste presente instrumento, 
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salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, serão 
aplicadas, segundo a gravidade da falta, o disposto na Resolução nº 05/93, atualizada pela 
Resolução nº 03/08, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, como também o disposto nos 
artigos 81, 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, as seguintes penalidades: 
  
a) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o presente instrumento, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração da Prefeitura Municipal 
de Indaiatuba, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as 
seguintes penalidades: 
 
I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 
 
II - Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo 
fim. 
 
b)  Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do item empenhado, por dia de atraso na entrega 
dos itens, limitado ao 10º (décimo) dia 
 
c) A partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso do inadimplemento, multa de até 15% (quinze por 
cento) sobre o valor total do instrumento, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, 
 
d) A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia estará caracterizado a inexecução total ou parcial da 
obrigação assumida, multa de 20 % (vinte por cento) sobre o total adjudicado para a empresa. 
 
e) Cancelamento da Ata de Registro de Preços e suspensão temporária ao direito de licitar com o 
Município de Indaiatuba, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo prazo mínimo de 
12(doze) meses, na hipótese de descumprimento integral de, no mínimo, uma Nota de Empenho 
ou descumprimento parcial de mais de uma Nota de Empenho. 
 
22.2 - As multas serão independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente. 
 
22.3 - Se o valor da multa ou indenização devida, não for recolhido dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias  corridos, contados a partir da data do recebimento da notificação, a inadimplência da empresa 
será inscrita em Dívida Ativa e executado judicialmente. 
 
22.4 - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, 
consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora do presente instrumento da 
reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Indaiatuba. 
 
22.5 - Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-à comunicação 
escrita à empresa, e publicado na Imprensa Oficial do Município ou Diário Oficial do Estado 
(excluída as penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da 
punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente, inclusive junto 
ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
 
22.6 - A aplicação de multas que ultrapasse o equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da Nota 
de Empenho, será causa de rescisão da ata de registro de preços, unilateralmente, pela 
Administração, nos termos da legislação aplicável. 
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22.7 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao 
processo. 
 
22.8 - Aquele que firmar declaração falsa, inclusive documentos ou que dela tenha conhecimento, 
ficará sujeito às penas da lei de licitações, sem prejuízo da responsabilidade criminal cabível. 
 
23 -  DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
23.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração, 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros mediante ato 
escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da 
licitação.  
 
23.2 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
23.3 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
23.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
23.5 - Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes 
na Prefeitura de Indaiatuba, de forma que, caso o término do prazo das 24 (vinte e quatro) expire 
num sábado ou feriado, ainda assim, contará para os fins legais. 
 
23.6 - O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, no interesse público, poderá sanar ou relevar 
omissões ou erros puramente formais observados na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação e o direito das demais 
licitantes, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 
 
23.7 - O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
 
23.8 - As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.9 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação 
na Imprensa Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado. 
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23.10 - A Prefeitura Municipal de Indaiatuba não está obrigada a adquirir uma quantidade mínima 
dos produtos, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição.  
  
23.11 - Os quantitativos totais expressos no Anexo I, deste edital, são estimativos e representam 
a previsão da Secretaria requisitante, durante o prazo de 12 (doze) meses. 
 
23.12 - A existência dos preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Indaiatuba a firmar 
as contratações que deles poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação vigente, sendo assegurado à detentora da Ata de Registro de Preços, preferência  
quando em igualdade de condições. 
 
23.13 - A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste 
edital. 
 
23.14 - Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será transferida para dia e horário definidos pelo Pregoeiro, comunicando-se devidamente 
aos licitantes participantes. 
 
23.15 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições 
constantes dos Decretos e Leis citados no preâmbulo deste edital. 
 
23.16 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes desta licitação 
será o da Comarca de Indaiatuba, por mais privilegiado que seja outro. 
 
23.17 -   E para que ninguém alegue desconhecimento, este edital será divulgado em resumo na 
Imprensa Oficial do Município, no Diário Oficial do Estado e no Jornal Gazeta de São Paulo,  afixado 
no quadro de avisos da Secretaria Municipal de Administração e disponibilizado no site da Prefeitura 
Municipal de Indaiatuba (www.indaiatuba.sp.gov.br) e (www.novobbmnet.com.br)  
 
23.18 - Constitui parte integrante deste edital os seguintes anexos: 

 
Anexo I – Descrição do Objeto; 

Anexo II - Declarações (dando ciência de que cumprem plenamente as condições do edital; 
Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo IV – Termo de Designação do Preposto; 

Anexo V – Proposta Readequada  
 

 
Indaiatuba, 13 de junho de 2023 

 
 
 

TÚLIO JOSE TOMASS DO COUTO 
Prefeito Municipal, em Exercício 
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ANEXO I 
 
 

Item Quant. Unid. Descrição 
01 R 10 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 1 

UNIDADE ANTENA HT DGP 6150+ ANTENA HELICOIDAL VHF/GPS (160-174 MHZ) 
PARA DGP6150 - CÓD: PMAD4069 

02 R 20 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 2 

UNIDADE ANTENA HT DGP 8550E ANTENA HELICOIDAL VHF/GPS (152-174 MHZ) 
PARA DGP8550 - CÓD: PMAD4118 

03 P 50 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 3 

UNIDADE ANTENA MOVEL VHF COMBINADA GPS ANTENA MOVEL WHIP VHF 
COMBINADA COM GPS; INSTALACAO FURACAO EM TETO DE VEICULO; 
BASE DO TIPO NMO; FAIXA DE FREQUENCIA VHF DE 138-174MHZ; 
VSWR < 1.5:1; GANHO DE 0DB; CONSTRUIDA EM AÇO INOXIDAVEL; 
BANDA PASSANTE DE 12MHZ; CONJUNTO DE CABO COAXIAL 95% DE 
MALHA E CONECTORES; ISOLADORES DE TEFLON. FICHA TÉCNICA 

04 R 2 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 4 

UNIDADE ANTENA VHF COLINEAR FIBRA DE VIDRO DE ALTO DESEMPENHO 
GANHO DE 8 DBI ANTENA VHF COLINEAR DE ALTO DESEMPENHO; 
OMNIDIRECIONAL, FAIXA DE FREQUENCIA DE VHF (136-174MHZ); 
FABRICADA COM RADOME EM FIBRA DE VIDRO; PROTECAO CONTRA 
RADIACAO UV; VSWR <1.5:1; TERMINACAO N FEMEA OU DIN FEMEA; 
IMPEDANCIA DE 50 OHMS. FICHA TÉCNICA 

05 P 30 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 5 

UNIDADE BATERIA 12V TIPO ESTACIONARIA 63AH BATERIA 12V TIPO 
ESTACIONARIA, PARA USO EM SITIOS DE TELECOMUNICACOES; 
CAPACIDADE DE 63AH; TENSAO DE FLUTUACAO DE 13,2-13,38V@25°C; 
TENSAO DE EQUALIZACAO DE 14,16 A 14,4@25°C; INDICADOR DO FIM 
DA BATERIA; LIVRE DE MANUTENCAO; BAIXA TAXA DE AUTO 
DESCARGA. FICHA TÉCNICA 

06 P 20 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 6 

UNIDADE BATERIA HT R7 PARA RÁDIO PORTÁTIL BATERIA IMPRES - LI-ION 
MODELO PMNN 4809 PARA RÁDIO PORTÁTIL R7 - 2850 MAH IP68 

07 R 40 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 7 

UNIDADE BATERIA IMPRESS LI-ION MODELO PMNN 4066 PARA RÁDIO PORTATIO 
DGP 6150; BATERIA IMPRESS LI-ION MODELO PMNN 4066 PARA RÁDIO 
PORTATIO DGP 6150; (DESCRIÇÃO ANEXA) 

08 R 50 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 8 

UNIDADE BATERIA RESERVA 2.150 MAH PMNN 4409 BATERIA IMPRESS; LI-ION; 
2.250MAH; CLASSIFICAÇÃO IP-57 QUE PROTEGE CONTRA 
SUBMERÇÃO, FAIXA DE TEMPERATURA OPERACIONAL DE -30C A 
+60C; PERFORMANCE MÍNIMA DE 16 HORAS DE OPERAÇÃO EM RÁDIO 
NO MODO DIGITAL E DE 11 HORAS EM MODO ANALÓGICO, E 
CAPACIDADE DE LEITURA DE CICLOS ATRAVÉS DE SOFTWARE E 
OPERAR EM SISTEMA INTELIGENTE DE DESCARGA ANTES DA 
RECARGA PARA OTIMIZAR O SEU FUNCIONAMENTO. 

09 R 70 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 9 

METRO CABO COAXIAL TIPO CELLFLEX DE 1/2" CABO COAXIAL DE BAIXA 
PERDA TIPO CELLFLEX 1/2, IMPEDANCIA DE 50 OHMS; CONDUTOR 
INTERNO DE COBRE REVESTIDO DE ALUMINIO; CONDUTOR EXTERNO 
DE COBRE CORRUGADO; DIELETRICO DE ESPUMA DE POLIETILENO; 
REVESTIMENTO DE POLIETILENO; VELOCIDADE DE PROPAGACAO DE 
88%; FREQUENCIA MAXIMA DE OPERACAO DE 8.8GHZ. FICHA TÉCNICA 

10 P 45 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 10 

UNIDADE CAPA DE COURO PARA RADIO PORTÁTIL - R7 ESTOJO DE COURO 
RÍGIDO COM ALÇA DE CINTO FIXA DE 03 POLEGADAS (MODELO COM 
VISOR) PMLN8299 

11 P 40 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 11 

UNIDADE CAPA DE COURO PARA RADIO PORTÁTIL 8550 CAPA DE COURO PARA 
RADIOCOMUNICADOR DGP 8550 - PMLN5846A 

12 R 2 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 12 

UNIDADE ESTAÇÃO REPETIDORA - SLR1000 REPETIDORA RX EM VHF(136-
174MHZ) COM POTÊNCIA DE TRANSMISSÃO DE 1-10W PARA 
AMBIENTES EXTERNOS E INTERNOS; DIMENSÕES 279,4MM X 228,6 MM 
X 101,6 MM (11" X 9" X 4"); CAPACIDADE DE 64 CANAIS; TIPOS DE 
SISTEMAS ADMITIDOS; CONVENCIONAL DIGITAL; IP SITE CONNECT; 
CAPACITY PLUS; CAPACITY MAX; CONNECT PLUS; CONVENCIONAL 
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ANALÓGICO; SELEÇÃO DE MELHOR SINAL DIGITAL; MPT 1327; 
REFERÊNCIA MODELO LAR11JDGANQ1AN-B6 - SLR1000 

13 R 10 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 13 

UNIDADE FONE DE OUVIDO HT CONJUGADO DE FONE DE OUVIDO COM TUBO 
ACÚSTICO E MICROFONE DE LAPELA RLN5882 

14 R 10 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 14 

UNIDADE FONTE DE ALIMENTAÇÃO 13,8V X 32A COM CARREGADOR E 
FLUTUADOR DE BATERIAS. FONTE DE ALIMENTAÇÃO 13,8V X 32A COM 
CARREGADOR E FLUTUADOR DE BATERIAS FICHA TÉCNICA 

15 R 30 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 15 

UNIDADE MICROFONE PARA RADIOCOMUNICAÇÃO; RMN 5053 MICROFONE 
PARA RADIOCOMUNICAÇÃO DE MÃO COM ÁUDIO IMPRES PARA RÁDIO 
MOVEL E BASE FIXA. 

16 P 50 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 16 

UNIDADE MICROFONE PTT MICROFONE COM ALTO FALANTE REMOTO IMPRESS 
RM780 PARA RÁDIO R7 IP68 ORIGINAL PMMN4128 

17 R 40 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 17 

UNIDADE MICROFONE PTT REMOTO (TIPO BATATA) PMMN4025 MOTOROLA 
MICROFONE PARA RADIOCOMUNICAÇÃO; DE MÃO, COM CABO 
ESPIRALADO,TECLA PTT REMOTO(TIPO BATATA) MODELO PMMN 4025 

18 P 4 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 18 

UNIDADE NOBREAK ONDA SENOIDAL PURA COM CONTROLE DIGITAL 1500VA 
NOBREAK TIPO ONDA SENOIDAL PURA, COM CONTROLE DIGITAL; 
POTENCIA DE 1500VA; PROCESSADOR DIGITAL DE SINAIS (DSP); 
GABINETE TIPO RACK 19"; ENTRADA DE AC AUTOMATICA 110V/220V; 
SAIDA PARA BANCO DE BATERIA EXTERNA 48VDC; PROTECAO 
CONTRA SURTOS DE TENSAO; PROTECAO CONTRA SOBRECARGA; 
PROTECAO CONTRA CURTOS; PROTECAO CONTRA DESCARGA 
PROFUNDA DE BATERIA; PROTECAO CONTRA SOBRETEMPERATURA; 
SAIDA PARA 8 TOMADAS; ACIONAMENTO DO INVERSOR COM 0,8MS; 
VENTILADOR INTERNO; SOFTWARE DE MONITORACAO; ALARME 
VISUAL E SONORO DE POTENCIA EXCESSIVA; GARANTIA DE 12 
MESES. FICHA TÉCNICA 

19 R 4 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 19 

UNIDADE QUADRO DE DISTRIBUICAO DE CORRENTE CONTINUA; QDCC PARA 
BANCO DE BATERIAS QUADRO DE DISTRIBUICAO DE CORRENTE 
CONTINUA PARA DISTRIBUICAO DE LIGACAO DC ENTRE O NOBREAK E 
O BANCO DE BATERIAS, INCLUINDO PROTETORES (FUSIVEIS, 
DISJUNTORES), CABO FLEXIVEL VERMELHO E PRETO 6MM, SUPORTE 
DE FIXACAO, FICHA TÉCNICA 

20 P 45 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 20 

UNIDADE RADIO MOVEL DIGITAL VHF COM VISOR E GPS 136-174 DE 45 WATTS 
DE POTENCIA EM VHF, 1000 CANAIS RADIO MOVEL DIGITAL VHF COM 
VISOR E GPS 136-174 DE 45 WATTS DE POTENCIA EM VHF, 1000 
CANAIS - RADIO MOVEL DIGITAL VHF 136-174 DE 45 WATTS DE 
POTENCIA EM VHF, 1000 CANAIS, MODO DIRETO DE CAPACIDADE 
DUPLA CONVENCIONAL, IPSC E DEVE POSSUIR A POSSIBILIDADE DE 
USO EM SISTEMAS CAPACITY PLUS, CAPACITY MAX, CONNECT PLUS 
ATRAVES DE LICENCAS ADICIONAIS PADRAO MILITAR 810C, D, E, F E 
G, PROTECAO IP68, DISPLAY COLORIDO DE 5 LINHAS, SCAN, AUDIO 
INTELIGENTE, ANUNCIO DE VOZ, BLUETOOTH DE AUDIO E DADOS 
INTEGRADO,WI-FI INTEGRADO, TELEMETRIA INTEGRADA, ENVIO DE 
MENSAGEM DE TEXTO, 04 BOTOES PROGRAMAVEIS, OPERA EM 
MODO ANALOGICO E DIGITAL, GPS INTEGRADO COMPOSTO POR 
MICROFONE COMPACTO, PRESILHAS DE FIXACAO, CABO DE 
ALIMENTACAO, 2 ANOS DE GARANTIA, GUIA DE REFERENCIA RAPIDO 
E FUNCOES DE, PTT ID , CHAMADA DE GRUPO, CHAMDA PRIVADA, 
CHAMADA PARA TODOS, CHAMADA DE ALERTA, EMERGENCIA, CHECK 
DE RADIO, DESABILITAR RADIO, MONITOR REMOTO, TRANSMISSAO 
DE INTERRUPCAO, ENCRIPTACAO AVANCADA. MODELO DGM8500 

21 P 50 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 21 

UNIDADE RÁDIO PORTÁTIL RÁDIO TRANSCEPTOR PORTÁTIL COM GPS; CADA 
CONJUNTO TRANSCEPTOR PORTÁTIL UHF/VHF; 01 EQUIPAMENTO 
RÁDIO TRANSMISSOR-RECEPTOR; 01 ANTENA TIPO HELIFLEX 
EMBORRACHADA INTEGRADA COM ANTENA GPS; 01 MÓDULO DE 
COMUNICAÇÃO GPS; GPS; GLONASS; BEIDOU; GALILEO; 01 BATERIA 
DE ALTA CAPACIDADE DA MESMA MARCA DO FABRICANTE DO RÁDIO; 
01 CARREGADOR DE BATERIA; 110V OU BI VOLT; 01 CLIP DE CINTO; 01 
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MANUAL DE OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS; ESPECIFICAÇÕES GERAIS; 
FREQUÊNCIA; 136 MHZ A 174 MHZ; TELA QVGA DE 2,4 POLEGADAS; 320 
X 240 PX; MICROFONES DIANTEIROS E TRASEIROS; ALTO-FALANTE 
FRONTAL ATRÁS DO TECLADO; E BATERIA DE LONGA DURAÇÃO; WI-
FI 2.4/5.0 GHZ; ALTA POTÊNCIA 5W; BAIXA POTÊNCIA 1W; 
ESPAÇAMENTO DE CANAL 12,5 KHZ; 20 KHZ; 25 KHZ; CAPACIDADE DE 
CANAL 1000; DIMENSÕES MÁXIMAS RADIO + BATERIA = 131,8M X 56MM 
X 34,7MM; PESO MAXIMO RADIO + BATERIA DE ALTA CAPACIDADE: 
316G; FONTE DE ALIMENTAÇÃO NOMINAL; 7,5 V; ESPECIFICAÇÕES DE 
RECEPTOR SENSIBILIDADE ANALÓGICA (12DB SINAD); 0,16UV; 
SENSIBILIDADE DIGITAL (BER 5%) 0,14UV; ESTABILIDADE DE 
FREQÜÊNCIA: ± 0,5 PPM; ESPECIFICAÇÕES DE TRANSMISSOR; 
EMISSÃO ESPÚRIA CONDUZIDA (TIA603D): -57; DBM; MODULAÇÃO 
DIGITAL 4FSK 12,5KHZ; DADOS; 7K60F1D E 7K60FXD;12,5KHZ; VOZ 
7K60F1E E 7K60FXE; COMBINAÇÃO DE VOZ E DADOS 12,5KHZ 
7K60F1W; PROTOCOLO DIGITAL ETSI TS 102 361-1, -2, -3; EMISSÃO 
CONDUZIDA/RADIADA (TIA603D) -36 DBM <1GHZ, -30 DBM >1GHZ; 
ESTABILIZAÇÃO DE FREQUÊNCIA; INTERMODULAÇÃO (TIA603D) 70DB; 
SELETIVIDADE DE CANAL ADJACENTE; (TIA603A)-1T; 60DB (CANAL DE 
12,5KHZ); 70DB(CANAL DE 25KHZ); SELETIVIDADE DE CANAL 
ADJACENTE; (TIA603D)-2T; E (TIA603C)-2T; 45DB (CANAL DE 12,5 KHZ); 
70DB (CANAL DE 25 KHZ); RECHAÇO ESPÚRIO (TIA603D) 70DB. 
ESPECIFICAÇÃO DE ÁUDIO TIPO DE VOCODIFICADOR DIGITAL; AMBE 
+2; RESPOSTA DE ÁUDIO: TIA603D; ÁUDIO NOMINAL 0,5 W; DISTORÇÃO 
DO ÁUDIO NO ÁUDIO NOMINAL; 3%; TEMPO PARA O PRIMEIRO PONTO 
FIXO; ARRANQUE A FRIO; <60S; TEMPO PARA PRIMEIRO PONTO FIXO; 
ARRANQUE A QUENTE;<10S; PRECISÃO HORIZONTAL; 5M (<16,5'); 
ESPECIFICAÇÕES AMBIENTAIS TEMPERATURA DE OPERAÇÃO -30º C A 
+60C (-22ºF A 140ºF); TEMPERATURA DE ARMAZENAMENTO; -40ºC A 
+85ºC (-40ºF A -185ºF); COQUE TÉRMICO; UMIDADE; MARESIA; 
SEGUNDO A TABELA MIL-STD (810 C; D; E; F; G H);DESCARGA 
ELETROSTÁTICA; IEC 61000-4-2 NÍVEL 3; CERTIFICAÇÃO IP68 (À PROVA 
D'ÁGUA ATÉ 2 METROS POR 2 HORAS)IP66 (PRESSÃO DE JATO D'ÁGUA 
CONCENTRADA); REFERÊNCIA MODELO LAH06JDN9RA2AN - R7 

22 R 6 

SEGURANÇA PÚBLICA 
RC 361/2023 - Item 22 

UNIDADE SUPORTE PARA BANCO DE BATERIAS SUPORTE GALVANIZADO PARA 
ACOMODACAO DE 4 BATERIAS ESTACIONARIA DE 12VDC / 63AH, 
FABRICADO EM ACO, COM BASE DE FIXACAO. FICHA TÉCNICA 

 

LEGENDA DE COTA PRINCIPAL E RESERVADA: 
 Os itens que possuem a letra “P” na frente do número do item (Exemplo: 01 P) pertencem 
à Cota Principal, os quais todas as empresas poderão participar. 
 Os itens que possuem a letra “R” na frente do número do item (Exemplo: 01 R) pertencem 
à Cota Reservada, os quais apenas as licitantes enquadradas como ME/EPP/MEI poderão 
participar. 

 
Observação: A Secretaria Municipal de Segurança Pública, já tem instalado e funcionando 
uma rede própria de comunicação digital com equipamentos da marca Motorola. Para que 
seja possível uma integração de novos equipamentos à rede e não corrermos risco com a 
continuidade dos serviços, deverá adicionar ao sistema atual apenas equipamentos 
originais que possuam as mesmas características e protocolos do parque tecnológico 
existente. 
 
Local de entrega: COI – Centro de Operações e Inteligência, sito à Av. Presidente Vargas, 1871 – 
Cidade Nova II 
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ANEXO II – DECLARAÇÕES 
 

(Solicitamos encaminhar juntamente com os documentos de habilitação, sua ausência não será 
motivo de desclassificação, mas a licitante poderá ser advertida) 

 
  A empresa (razão social) ....................................., CNPJ nº ......................................, 
aqui devidamente representada pelo Sr(a) ......................................., infra-assinado, DECLARA, por 
este e na melhor forma de direito, concordar com os termos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
044/2023, dos respectivos documentos e anexos da Licitação, conforme abaixo especificado: 
 
1) Declara ainda, que acatará integralmente quaisquer decisões que venham a serem tomadas pelo 
Pregoeiro e Equipe de apoio ou pela Administração da Prefeitura Municipal de Indaiatuba, quanto 
à habilitação, classificação e adjudicação, ressalvados os nossos direitos legais de recursos. 
 
2) Declara para os devidos fins não possuir em seu quadro societário ou empresa individual, 
responsáveis ocupante de cargo público com o Município de Indaiatuba, Autarquias e Fundações. 
 
3) Declara, outrossim, que não existe, até o presente momento, qualquer impedimento quanto à 
habilitação no presente certame e, que caso venham a conhecer, no decorrer do certame, 
comprometemo-nos a comunicá-los de imediato a Prefeitura Municipal de Indaiatuba. 
 
4) Declaro também, que não estou participando desta licitação ou do mesmo item, com empresas 
cujos sócios tenham relações de parentesco entre si. Entende-se como relação de parentesco, por 
afinidade (o cônjuge, o companheiro, sogro, cunhado, nora, genro, padrasto, madrasta, enteado) 
ou por parente consanguíneo em linha reta (pai, mãe, filho, avô, bisavô, neto e bisneto) ou em linha 
colateral (irmãos, tios, sobrinhos) até o terceiro grau. 
 
5) Declaramos que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à 
Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93. 
 
6) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto do Pregão 
Eletrônico e os termos constantes no presente certame, seus ANEXOS e do Regulamento do 
Sistema de Licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias, e 
que temos totais condições de atender e cumprir todas as exigências ali contidas, inclusive as 
demais formalidades relativas à documentação que deverá ser apresentada para fins habilitação. 

 
....................., ...... de ............... de 2023 

 
 

____________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 

CPF nº ................................................... 
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ANEXO III 
 

MINUTA 26 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº     /2023 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  __/2023 - EDITAL Nº ____/2023 
 

Aos __ dias do mês de ___ do ano de dois mil e vinte e três , na Cidade de Indaiatuba, Estado de 
São Paulo, na Prefeitura Municipal de Indaiatuba, sito na Avenida Engenheiro Fábio Roberto 
Barnabé, nº 2.800, Jardim Esplanada II, CEP 13.331-900, de um lado o Município de Indaiatuba, 
pessoa jurídica de Direito Público interno, inscrita no CNPJ nº 44.733.608/0001-09,  neste ato, 
representada pelo Prefeito Municipal, NILSON ALCIDES GASPAR, brasileiro, casado, engenheiro 
agrônomo, portador do RG nº 18.079.272-6 e do CPF nº 102.119.548-02, pelo Secretário Municipal 
de Segurança Pública SANDRO BEZERRA LIMA, brasileiro, casado, portador do RG nº 
273422789 e do CPF nº 161.052.958-80, e a empresa _____, estabelecida na Cidade de _______, 
na Rua ________, nº __, Bairro ____, CEP ______, Telefone: ______, E-mail: _________, 
devidamente cadastrada no CNPJ nº _________ e Inscrição Estadual nº _________, por seu 
representante legal infra-assinado, ____________, _______, ________, ________, portador do RG 
nº _______ e do CPF nº ______, acordam proceder, nos termos do Decreto Municipal nº 6.793, de 
12 de abril de 2.000 e do Edital nº ___/2023, ao Registro de Preços para Aquisição de 
equipamentos, materiais e rádio digital, para serem utilizados no COI – Centro de Operações e 
Inteligência, através do sistema de registro de preços, com entregas parceladas pelo período de 12 
(doze) meses, com cada entrega em até 90 (noventa) dias,  conforme descrito abaixo, com seus 
respectivos preços unitário. 

 
Item Quantidade Unidade Descrição Valor Unitário R$ 

     
 
1. Os equipamentos deverão ser entregues conforme detalhamento constante no edital e anexo I 
do Pregão Eletrônico nº ___/2023, de acordo com a proposta de preços apresentada pelo 
fornecedor, que, independente de transcrição ou anexação, são partes integrantes do presente 
instrumento, e de acordo com os quantitativos solicitados, através do (a) gestor (a), sendo que as 
entregas deverão ser feitas nos seguintes locais: 
 

 COI – Centro de Operações e Inteligência, sito à Av. Presidente Vargas, 1871 – Cidade 
Nova II 

 
2. Os equipamentos deverão ser entregues com prazo de cada entrega em até 90 (noventa) dias, 
após recebimento da Nota de Empenho, aprovada pelas secretarias requisitantes, e emitida pela 
Secretaria Municipal da Fazenda, das quais constarão à data de expedição, especificação dos itens, 
quantitativos, prazo, local de entrega, preço unitário e total. 
 
2.1.1. É de responsabilidade da empresa, o desembarque dos equipamentos, devendo assim ter 
pessoal e maquinário para realizá-lo; caso seja necessário, será responsável também pelo 
embarque se houver devolução dos produtos. 
 
2.1.2. Os equipamentos serão recebidos provisoriamente para verificação de especificações, 
quantidade, qualidade, prazos, preços e outros dados pertinentes. Se, após o recebimento 
provisório, constatar-se que os dos acessórios táticos foram entregues em desacordo com a 
proposta ou da amostra, com defeito, fora de especificação ou incompletos, o fornecedor será 
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notificado por escrito. Nesse caso, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o 
pagamento até que sanada a situação, quando ocorrerá um novo recebimento provisório e o reinício 
de contagem dos prazos 
 
2.1.3. Após o recebimento provisório e sendo aprovados, será efetivado o recebimento definitivo, 
com assinatura nas vias da nota fiscal. 
 
2.2. O prazo para o pagamento será em até 10 (dez) dias, contados a partir da liquidação realizada 
pela Secretaria ordenadora da despesa e exclusivamente mediante depósito/transferência em 
conta bancária do fornecedor/prestador de serviço. Quando da emissão da Nota Fiscal, a empresa 
deverá fazer constar no seu corpo o número da NOTA DE EMPENHO, preferencialmente em 
destaque, sendo que na sua ausência à mesma será recusada. 
 
2.3. Nenhum pagamento antecipado será efetuado à empresa, ou enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a 
qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza. 
 
2.4. O pagamento em atraso ensejará a incidência de correção monetária “pro rata” pela variação 
do INPC/IBGE, juros, também “pro rata die” de 0,70% (setenta centésimos por cento) ao mês e 
multa moratória de 2% (dois por cento) após o 10º (décimo) dia. 
 
3. O gestor da Ata de Registro de Preços será o servidor: Sr. Welthon de Rezende Marinho, da 
Secretaria Municipal de Segurança Pública, responsável pela conferência das Notas Fiscais 
emitidas das quantidades dos equipamentos entregues, e, se constatadas irregularidades, serão 
devolvidas à empresa, que terá prazo de 24 (vinte e quatro) horas para substituir os itens rejeitados, 
sob pena de incorrer nas sanções administrativas. Quando da substituição do Gestor, o (a) 
Secretário (a) da pasta assumirá essa responsabilidade, enquanto não seja efetuada essa alteração 
por meio de aditamento unilateral. 
 
3.1. O preposto da empresa será o (a) ________, _________, _______, portador do RG nº 
________ e do CPF nº _________, o qual deverá fiscalizar a execução da Ata de Registro de 
Preços nº ____/2023, prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, conforme 
art. 68 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores. 
 
4. Os equipamentos deverão ser entregues em perfeitas condições, de acordo com as 
especificações constantes na proposta da empresa, podendo o(a) gestor(a) recusar-se a recebê-
los caso não estejam de acordo com o especificado, sem prejuízo das penalidades previstas nesta 
ata. 
 
4.1. Quando da entrega, a empresa deverá solicitar da gestora da presente ata, a assinatura por 
escrito, no comprovante de entrega, para posterior comprovação das quantidades entregues junto 
a Secretaria Municipal de Administração. 
4.2. No ato da entrega dos equipamentos, deverão estar acompanhados do respectivo documento 
fiscal, como também a empresa deverá apresentar prova de regularidade para com a Seguridade 
Social (CND/INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRS/FGTS), sem o que a 
Administração poderá recusar o recebimento dos mesmos. 
 
5. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a empresa que tiver seu preço 
registrado fica obrigada a fornecer os itens solicitados, nas quantidades indicadas em cada “Nota 
de Empenho”. 
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5.1. Os preços registrados serão controlados pela Secretaria Municipal de Administração, podendo 
ser revistos, a qualquer tempo, exclusivamente nos seguintes casos: 
 
5.1.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
detentora da Ata de Registro de Preços e a retribuição do Contratante para a justa remuneração do 
fornecimento, poderá ser repactuado o preço registrado, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico – financeiro inicial da Ata; 
 
5.1.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, 
de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar a revisão destes para mais 
ou menos, conforme o caso; 
  
5.1.3. Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar o pedido, 
através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m) 
a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição dos 
produtos e/ou matérias-primas, etc.; 
 
5.1.4. Para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, nos termos do art. 65, II, d da Lei 
nº 8.666/93; 
 
5.1.5. Para adequá-los aos novos parâmetros oficialmente estabelecidos, em caso de preços 
tabelados por órgão do governo; 
 
5.1.6. Em decorrência de redução dos preços praticados no mercado, caso em que será negociado 
com a empresa um novo valor. 
 
6. O Município de Indaiatuba não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima dos itens, ficando 
a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição, sendo certo que os 
quantitativos totais expressos nesta Ata são estimativos e representam previsão da secretaria 
requisitante, para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses. 
 
7. A existência do preço registrado não obriga o Município de Indaiatuba a firmar as contratações 
que dele possam advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, 
sendo assegurada ao detentor da Ata de Registro de Preços, preferência em igualdade de 
condições. 
8. Constituem motivo para cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos 
artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 6.793 de 12 de abril de 2.000. 
 
9. A recusa injustificada da empresa constante do Registro de Preços em aceitar a negociação dos 
preços registrados na hipótese do item 5.1.6. desta ata, ou em atender à solicitação expressa na 
“Nota de Empenho”, além do cancelamento do registro de preços, implicará na suspensão do direito 
de participar de licitações no âmbito da Prefeitura Municipal de Indaiatuba, pelo prazo de 03 (três) 
meses a 02 (dois) anos. 
 
10. Em caso de inexecução total ou parcial das contratações do objeto deste presente instrumento, 
salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, será 
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aplicado, segundo a gravidade da falta, o disposto na Resolução nº 05/93, atualizada pela 
Resolução nº 03/08, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, como também o disposto nos 
artigos 81, 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, as seguintes penalidades: 
 
a) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o presente instrumento, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração da Prefeitura Municipal 
de Indaiatuba, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as 
seguintes penalidades: 
 
I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 
 
II - Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo 
fim. 
 
b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do item empenhado, por dia de atraso na entrega 
dos equipamentos, limitado ao 10º (décimo) dia; 
 
c) A partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso do inadimplemento, multa de até 15% (quinze por 
cento) sobre o valor total do instrumento, até o 30º (trigésimo) dia de atraso; 
 
d) A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia estará caracterizado a inexecução total ou parcial da 
obrigação assumida, multa de 20 % (vinte por cento) sobre o total adjudicado para a empresa; 
 
e) Cancelamento do instrumento e suspensão temporária ao direito de licitar com o Município de 
Indaiatuba, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, 
na hipótese de descumprimento integral de, no mínimo, uma Nota de Empenho ou descumprimento 
parcial de mais de uma Nota de Empenho. 
 
10.1. As multas serão independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente. 
 
10.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhida dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias corridos contados a partir da data do recebimento da notificação, a inadimplência da empresa 
será inscrita em Dívida Ativa e executado judicialmente. 
 
10.3. As penalidades previstas nesta Cláusula têm caráter de sanção administrativa, 
consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da Ata da reparação das 
eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Indaiatuba. 
 
10.4. Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-à comunicação 
escrita à empresa, e publicado na Imprensa Oficial do Município e/ou Diário Oficial do Estado 
(excluída as penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da 
punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente, inclusive junto 
ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
 
10.5. A aplicação de multas que ultrapasse o equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da Nota 
de Empenho, será causa de anulação da Ata, unilateralmente, pela Administração, nos termos da 
legislação aplicável, e cancelamento do seu registro de preços. 
 
10.6. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 
processo. 
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10.7. Aquele que firmar declaração falsa, inclusive documentos ou que dela tenha conhecimento, 
ficará sujeito às penas da lei de licitações, sem prejuízo da responsabilidade criminal cabível. 
 
11. Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente Ata que, após lida e aprovada, 
será assinada pelas partes.  
 
 

 NILSON ALCIDES GASPAR 
Prefeito Municipal 

SANDRO BEZERRA LIMA 
Secretário M. de Segurança Pública 

 
 

___________________________ 
p/Empresa 

Gestores: 
 
 
Secretaria Municipal de Segurança Pública 
Welthon de Rezende Marinho 
 
 
 
 
 
 
 
LA
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                     ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO                                                           
                            (REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 
 
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
CONTRATADA :  
ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

: Nº __/23 - Pregão Eletrônico nº __/23 

OBJETO : Registro de Preços para Aquisição de equipamentos, materiais e 
rádio digital, para serem utilizados no COI – Centro de Operações 
e Inteligência, através do sistema de registro de preços, com 
entregas parceladas pelo período de 12 (doze) meses. 

ADVOGADO OAB : Nº 
 
  Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 

 
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
 
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
 
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
 
d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas 
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 
Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa 
(s); 
 
e) È de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 

   Indaiatuba, ____ de ___________ de 2023. 
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  
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Nome : NILSON ALCIDES GASPAR  
CPF : Nº 102.119.548-02 
Cargo : Prefeito Municipal 

 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 
DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
 

Nome : NILSON ALCIDES GASPAR  
CPF : Nº 102.119.548-02 
Cargo : Prefeito Municipal 

 
Responsáveis que assinaram o ajuste:  
 
Pela CONTRATANTE:  

Nome :   
Cargo :   
CPF : Nº   

 
Pela CONTRATADA:  

Nome :  
Cargo :  
CPF : nº 

 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
 

Nome :   
Cargo :   
CPF : Nº   

 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
 
Nome :   

Cargo :   
CPF : Nº   

 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):  
 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: (Pregoeiro) 
 

Nome :  
Cargo :  
CPF : Nº  

 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: (Responsáveis por Prestações de Contas) 
 
Nome :   

Cargo :   
CPF : Nº   
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 Tipo de ato sob sua responsabilidade: (Responsável pela Emissão de Parecer Jurídico) 
 
Nome :  
Cargo :  
CPF : Nº 

  
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  
da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos 
e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 
prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 
como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. 
(inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCESP 
 
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
CNPJ  : Nº 44.733.608/0001-09 
CONTRATADA :  
CNPJ  : Nº 
ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

: Nº ___/23 

DATA DA ASSINATURA : ___/___/23 
VIGÊNCIA : 12 (doze) meses 
OBJETO : Registro de Preços para Aquisição de equipamentos, materiais 

e rádio digital, para serem utilizados no COI – Centro de 
Operações e Inteligência, através do sistema de registro de 
preços, com entregas parceladas pelo período de 12 (doze) 
meses. 

VALOR  :  
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.  
 
 
Indaiatuba, ___de _________ de 2023. 
 
 

LUIZ HENRIQUE FURLAN 
Secretário Municipal de Administração 

 
Nome Luiz Henrique Furlan 
Cargo Secretário Municipal de Administração 
E-mail institucional administracao.secretario@indaiatuba.sp.gov.br 
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ANEXO IV 
(modelo) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2023 – EDITAL Nº 103/2023 

 
TERMO DE DESIGNAÇÃO DO PREPOSTO E RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS RECOMENDA-SE PREENCHER O PRESENTE TERMO CUJOS DADOS 
SERÃO DESTINADOS PARA EFEITO DE FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(SOLICITAMOS ANEXAR NO ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, SUA AUSÊNCIA NÃO SERÁ MOTIVO 
DE DESCLASSIFICAÇÃO) 

 
A (razão social da empresa) ______________, ME (.......) EPP (......) CNPJ n.º ___________, com sede à 
______________, neste ato representado pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, 
RG, CPF, nacionalidade, função) pelo presente instrumento (Contrato ou Procuração), designa e constitui: 
Tendo em vista a nova instrução do Tribunal do Estado de São Paulo, fica a empresa obrigada a 
fornecer as informações/dados da pessoa responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços, 
conforme relacionado abaixo: 
 
1) RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O(a) Sr.(a) Nome ___________ RG __________ CPF ________ Nacionalidade __________ Função 
_________ Data de Nascimento __/___/__ Endereço Residencial ________CEP _______E-mail 
institucional (empresa) ________ E-mail pessoal (particular) ______Telefone (empresa) __________ 
Telefone (pessoal) __________ 
 
Obs. Quando não for diretor, além da documentação retro, deverá apresentar procuração para tal, no 
ato da assinatura da mesma. 
 
2) PREPOSTO: O(a) Senhor(a) Nome ____________ RG _______________ CPF _________ 
Nacionalidade ___________ Função ______________ Fone (.....) ___________ E-mail 
__________________________________ 
O qual, perante à Prefeitura Municipal de Indaiatuba deverá acompanhar a execução do instrumento, 
fiscalizar, prestar toda a assistência e orientação que se fizerem necessárias, conforme a Lei Federal nº toda 
assistência e orientação que se fizerem necessárias, conforme art. 68 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e alterações posteriores. 
 
3)- Tendo em vista a implantação do sistema para assinatura digital pela Prefeitura Municipal de Indaiatuba 
nos Termos de Atas e outros, solicitamos que seja previamente informado se o Certificado Digital que será 
utilizado para a assinatura está emitido para o CNPJ da contratada ou para o CPF do(s) seu(s) 
representante(s), como também informar o endereço de E-mail para envio do link para a respectiva 
assinatura digital. 
 
Indicar: 
CNPJ nº ______________________  Ou CPF nº ____________________________ 
E-mail: ____________________________________ 

 
Local, data e assinatura 

____________________________________ 
Assinatura do Responsável legal da empresa  

 
A empresa deverá apresentar, Declaração de Atualização Cadastral, emitida através do site do Tribunal de 
Contas, conforme link: https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp (em nome do responsável pela assinatura da 
Ata de Registro de Preços e do Preposto) 
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ANEXO V 
PROPOSTA READEQUADA 

 
(A empresa vencedora deverá encaminhar a proposta readequada via e-mail, assinada e 

digitalizada para a conclusão do processo) 
À 
Prefeitura Municipal de Indaiatuba 
Departamento de Licitações 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2023 – EDITAL Nº 103/2023 
 
Prezados Senhores, 
 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do Item abaixo discriminado, conforme  
ANEXO I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL:           / CNPJ Nº:           / INCRIÇÃO ESTADUAL Nº: 
REPRESENTANTE:   /   CARGO: 
R.G Nº:        /   CPF Nº:     / ENDEREÇO:     / TELEFONE: 
 
2 - CONDIÇÕES GERAIS 
 
2.1 - A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação, conforme segue: 
 
a) Valor da Proposta: R$ ................. (por extenso). 
- Readequado ao lance vencedor; 
- Deverá ser cotado, preço unitário e totais dos itens, de acordo com o ANEXO I do edital; 
 
b) A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do Pregão Eletrônico; 
 
c) Cada entrega será em até 90 (noventa) dias a contar do recebimento da Nota de Empenho; 
 
d) Garantia exigida do fabricante será de prazo não inferior a 12 (doze) meses; 
 
e) Local da entrega, conforme descrito no Anexo I do edital. 
 
2.2 - O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, 
tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados e incidentes sobre o 
fornecimento. 
 
Local e Data: 
Assinatura e Carimbo da Proponente 
(Obs.: Representante Legal da Empresa) 


